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de 16 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 7 
de dezembro, o seguinte:

1 — Fica a Inspeção -Geral da Administração Interna autorizada a 
assumir os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de AOV, até ao montante máximo de 62.439,02€, ao qual acresce IVA 
à taxa legal em vigor.

2 — O encargo orçamental resultante da execução do referido contrato 
não poderá, em cada ano económico, exceder os seguintes montantes, 
aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2019 — 13 008,13 €;
b) 2020 — 15 609,76 €;
c) 2021 — 15 609,76 €;
d) 2022 — 15 609,76 €;
e) 2023 — 2 601,63 €.

3 — As importâncias fixadas para os anos de 2020 a 2023 podem ser 
acrescidas do saldo apurado na execução orçamental do ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do contrato 
serão suportados por verba adequada, inscrita ou a inscrever no or-
çamento da IGAI na rubrica de classificação económica de despesa 
02.02.06.00.00.

5 — A presente portaria produz efeitos à data da sua publicação.
18 de abril de 2019. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 

Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 3 de abril de 2018. — A Secretária 
de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel Solnado 
Porto Oneto.
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 FINANÇAS E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas

Portaria n.º 320/2019
A Infraestruturas de Portugal, S. A. adjudicou a Empreitada «IP3 — Nó 

de Penacova (km 59+000)/Ponte sobre o Rio Dão (km 75+160). Rea-
bilitação», pelo preço contratual de 11.847.000,00€ (onze milhões e 
oitocentos e quarenta e sete mil euros), a que acresce o IVA à taxa legal 
em vigor, e prazo de execução de 330 (trezentos e trinta) dias.

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social.

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da LEO, na redação 
da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, consideram -se integradas no 
sector público administrativo, também, as entidades que, independente-
mente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada subsector 
no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas 
últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística nacional, 
referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento.

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a que 
se refere o n.º 5 do artigo 2.º da LEO integram o Orçamento do Estado, 
tendo sido listadas no Anexo I da Circular, Série A, n.º 1367, de 1 de 
agosto de 2011, da Direção -Geral do Orçamento, encontrando -se integra-
das no mesmo Orçamento do Estado como serviços e fundos autónomos 
nos respetivos ministérios de tutela e considerando que a Infraestruturas 
de Portugal, S. A. é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que a Empreitada «IP3 — Nó de Penacova (km 59+000)/
Ponte sobre o Rio Dão (km 75+160). Reabilitação», tem execução 
financeira plurianual, torna -se necessário a autorização dos Ministros 
das Finanças e Infraestruturas e da Habitação;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço contratual 
de € 11.847.000,00.

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2019 a 2020.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 
das Infraestruturas, ao abrigo da competência delegada, o seguinte:

1 — Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato da Empreitada «IP3 — Nó 
de Penacova (km 59+000)/Ponte sobre o Rio Dão (km 75+160). Reabi-
litação», até ao montante global de € 11.847.000,00.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2019: € 7.463.610,00
Em 2020: € 4.383.390,00

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

15 de abril de 2019. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — O Secretário de Estado das Infraestru-
turas, Jorge Moreno Delgado.
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 Portaria n.º 321/2019
Considerando que a Infraestruturas de Portugal, S. A., pretende lançar 

um procedimento para o «Aluguer Operacional de 634 Viaturas Opera-
cionais para a IP, S. A.».

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social.

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da LEO, na redação 
da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, consideram -se integradas no 
sector público administrativo, também, as entidades que, independente-
mente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada subsector 
no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas 
últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística nacional, 
referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a que 
se refere o n.º 5 do artigo 2.º da LEO integram o Orçamento do Estado, 
tendo sido listadas no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de 
agosto de 2011, da Direção -Geral do Orçamento, encontrando -se integra-
das no mesmo Orçamento do Estado como serviços e fundos autónomos 
nos respetivos ministérios de tutela e considerando que a Infraestruturas 
de Portugal, S. A., é uma das EPR que consta dessa lista.

Considerando que o «Aluguer Operacional de 634 Viaturas Opera-
cionais para a IP, S. A.», tem execução financeira plurianual, torna -se 
necessário a autorização dos Ministros das Finanças e das Infraestruturas 
e da Habitação.

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 8.376.720,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2020 a 2024.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas, ao abrigo da competência delegada, o seguinte:

1 — Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de «Aluguer Operacional 
de 634 Viaturas Operacionais para a IP, S. A.», até ao montante global 
de € 8.376.720,00, na condição de proceder ao abate de 654 viaturas, 
539 das quais em regime de aluguer operacional.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2020: € 1.566.446,64, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2021: € 2.094.180,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2022: € 2.094.180,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2023: € 2.094.180,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2024: € 527.733,36, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infraes-
truturas de Portugal, S. A.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

22 de abril de 2019. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 23 de abril de 2019. — O Secretário 
de Estado das Infraestruturas, Jorge Moreno Delgado.
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